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RESUMO
O artigo tem como objetivo analisar o desafio da ABEPSS na defesa da 
qualidade da formação em Serviço Social, no contexto da expansão 
do ensino superior, conforme as diretrizes dos organismos internacio-
nais, constituintes das mudanças no padrão de acumulação capitalista. 
Pretende-se discutir a precarização e sobrecarga do trabalho docente, a 
exigência de produtividade, avaliações punitivas e “somativas” dentre 
outras, a partir da avaliação do processo da ABEPSS Itinerante e as con-
tribuições na formação de docentes no Curso de Serviço Social.    
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ABSTRACT
The article aims to analyze the challenge of ABEPSS in defending the 
quality of formation in Social Service, in the context of higher education 
expansion, according to international organizations guidelines, 
constituents of the changes in capitalist accumulation pattern. The 
intention with this study is to discuss the precarious and overloaded 
teaching work, the productivity requirement, punitive and somative 
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evaluations, and others, from the evaluation of ABEPSS Itinerant 
process and the contributions to teacher formation in Social Service 
course.
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INTRODUÇÃO
O pressuposto central dessa reflexão ampliada refere-se ao 

declínio da educação como política pública, mediante a tecnifica-
ção, a mercadorização do conhecimento em decorrência da mun-
dialização que incide nas transformações societárias em curso.

A apreensão do significado da expansão do ensino superior 
no Brasil exige sua análise enquanto expressão de um processo 
mais amplo, constituinte das mudanças no padrão de acumulação 
capitalista e do modelo de regulação social decorrente.

As transformações no mundo do trabalho alteram as rela-
ções entre Estado e sociedade, redefinem o papel dos Estados 
nacionais e os parâmetros de constituição de seu sistema de 
regulação social, com ampla repercussão na órbita das políticas 
públicas, aprofundam e submetem a lógica da mercantilização e 
da regressão dos direitos sociais.

A reforma da educação superior tem sido uma exigência 
das mudanças do modelo de desenvolvimento do capitalismo 
monopolista em resposta à crise estrutural de seu padrão de acu-
mulação e das diretrizes das corporações transnacionais e dos 
organismos multilaterais. As regulações do sistema de educação 
superior em atendimento às diretrizes dos organismos interna-
cionais têm impactado a natureza do trabalho docente.

Destaca-se, ainda, a relevante iniciativa da Associação 
Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS) no 
processo de atualização e formação continuada por meio do pro-
jeto ABEPSS Itinerante. Nesse sentido, esse estudo requer uma 
contextualização por meio da análise da mundialização do capital 
mediante exposição a seguir.
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MUNDIALIZAÇÃO DO CAPITAL E AS INFLEXÕES 
NA POLÍTICA DE EDUCAÇÃO

A mundialização do capital (CHESNAIS, 1996), sob a hege-
monia das finanças, redimensiona o trabalho e a sociabilidade na 
sociedade contemporânea. Trata-se de um período caracterizado 
pela crise do modelo de expansão do capital (CHESNAIS, 1996) 
e pelo processo de reestruturação produtiva como tentativa de 
resposta a ela (ANTUNES, 1999, p.35-36). As manifestações loca-
lizam-se nos primeiros anos na década de 1970 (HARVEY, 1998, 
p. 134), estende-se e aprofunda-se até os tempos atuais. No 
Brasil, esse processo intensificou-se no início dos anos de 1990 
(ALVES, 2000), como resultado da integração do país ao mercado 
globalizado.

Essa crise de acumulação do capital caracteriza-se como 
crise endêmica e crônica, com a perspectiva de uma profunda 
crise estrutural (MÉSZÁROS, 2009). Assim, a expressão fenomê-
nica da crise de acumulação capitalista refere-se à crise do padrão 
de acumulação fordista-keynesiano e a consequente reestrutu-
ração produtiva do capital, cujos impactos não se restringem à 
esfera produtiva, no entanto, incidem  sobre o conjunto da vida 
social. 

Nas novas condições sócio-históricas de crise do padrão de 
acumulação, intensifica-se a tendência decrescente da taxa de 
lucro (CHESNAIS, 1996; MANDEL, 1990) e exige-se como resposta 
a aceleração do crescimento e predomínio do capital constante 
sobre o capital variável, e ainda, altera-se de forma significativa 
a composição orgânica do capital, que expressa a totalidade das 
contradições da ordem burguesa. 

O capitalismo monopolista, para enfrentar a crise, recorre a 
um padrão de acumulação flexível, que implica necessariamente 
um correspondente modo de regulação social, conforme Netto 
(1996). Trata-se de tentativa do capital de recuperar o ciclo de 
produção e repor o projeto de dominação societal. O sistema do 
capital cria as condições históricas necessárias para a generaliza-
ção da lógica de mercantilização universal que submete aos domí-
nios o conjunto das relações sociais. Dessa forma, a reprodução 
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do capital engendra-se no projeto liberal, como resposta da polí-
tica ideológica do processo de (re)ordenamento capitalista. 

Assim, o projeto liberal expressa-se na naturalização do 
ordenamento capitalista, das desigualdades sociais e no des-
monte das conquistas sociais da classe trabalhadora, consubs-
tanciados nos direitos sociais, que têm no Estado uma mediação 
fundamental. As conquistas sociais são transformadas em impe-
ditivos para o desenvolvimento e para a liquidez financeira do 
Estado e são apontadas como a principal causa da crise fiscal. 
A exigência na esfera da produção é reduzir custos e ampliar as 
taxas de lucratividade para enfrentar a tendência de queda da 
taxa média de lucro, intensificada pelo crescimento do capital 
constante na composição orgânica do capital.

A economia é movida em uma relação dinâmica e contra-
ditória entre a reestruturação do parque produtivo e a destrui-
ção de parte significativa do aparato industrial. Os investimentos 
especulativos são favorecidos em detrimento da produção, raiz 
do agravamento das expressões da questão social, da redução 
dos níveis de emprego e da regressão das políticas sociais públi-
cas (BEHRING, 2003). O Estado torna-se objeto de uma reforma-
tação para adequar-se à lógica do capital mundializado, por meio 
de um abrangente processo de reformas (BEHRING; BOSCHETTI, 
2006).

Trata-se de um contexto em que a reforma da educação 
superior se faz presente na pauta dos Estados nacionais, a par-
tir de arranjo internacional sob a coordenação dos organismos 
como o Banco Mundial (BM), a Organização Mundial do Comércio 
(OMC), a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE), a Comissão Europeia (CE), e na América 
Latina e Caribe, a Comissão Econômica para a América Latina e 
Caribe (Cepal), visando uma “nova ordem educacional mundial” 
(LAVAL; WEBER 2003).

A mundialização da economia, ancorada no processo de 
financeirização, indica um modo de estruturação da economia 
mundial (HUSSON, 1999). Sustentado em corporações transnacio-
nais, resultantes de processos de fusões e aquisições de empre-
sas associadas às instituições financeiras, essas corporações 

CEOLIN, G. F.; SILVA, N. B. DESAFIO DA ABEPSS ITINERANTE NA DEFESA DA QUALIDADE

Brasília (DF), ano 13, n. 25, p. 155-179, jan./jun. 2013.



159

comandam o conjunto da acumulação e se configura um modelo 
de dominação social específico, com o suporte dos Estados nacio-
nais na implementação dos compromissos expressos nos trata-
dos internacionais (IAMAMOTO, 2007, p. 108-109).

Nesse estágio de desenvolvimento do capitalismo mono-
polista, as soberanias nacionais são redefinidas em consonância 
com as diretrizes das corporações transnacionais e dos organis-
mos multilaterais (IANNI, 2004). Nesse modo de regulação social, 
as políticas públicas são redimensionadas enquanto estratégia de 
desenvolvimento subordinado a lógica mercantil.

Os organismos multilaterais assumem a função de reco-
mendar as diretrizes do modelo de desenvolvimento liberal, no 
lastro do Consenso de Washington, do Tratado de Marrakech e do 
Tratado de Maastricht3. O Banco Mundial (BM) vê na educação a 
função primordial de promoção do desenvolvimento, enquanto 
adequação das instituições de ensino às demandas de mercado. 
No documento Highereducation: thelessonsof experience, publi-
cado em 1994, o BM, após caracterizar os desafios e oas limites 
das políticas de reformas educacionais para os países em desen-
volvimento, aponta as diretrizes da política educacional – ampla 
diferenciação das instituições, diversificação do financiamento 
das instituições estatais e adoção de incentivos para o desempe-
nho, redefinição da função do governo, enfoque na qualidade, 
na adaptabilidade e na equidade (BM, 1995 apud GUIMARÃES; 
MONTE & SANTIAGO, 2011, p. 23-24).

O Banco Mundial propõe uma completa ruptura com o 
modelo humboldtiano de Universidade, centrado na produção 

3 Consenso de Washington foi o resultado da reunião realizada no final de 1989, 
conduzida pelos EUA e organismos financeiros (FMI, BM e BID), que, avaliando 
a situação latino-americana, reafirmou a necessidade de políticas econômicas 
de orientações neoliberais para a região. O documento encerra dez pontos para 
a adequação dos países em desenvolvimento às políticas neoliberais, são eles: 
1) disciplina fiscal; 2) prioridades nas despesas públicas; 3) reforma tributária; 
4) taxa de juros de mercado; 5) taxa de câmbio competitiva; 6) política 
comercial de integração aos fluxos mundiais; 7) abertura ao investimento direto 
estrangeiro; 8) privatização de estatais; 9) desregulação de setores controlados 
ou cartelizados; 10) direitos de propriedade (WILLIAMSON, 2002). O Tratado 
de Marrakech, cria a Organização Mundial do Comércio (OMC) e o Acordo do 
Livre Comércio Americano (ALCA); e o Tratado de Maastricht , cria a “unificação” 
europeia (IAMAMOTO, 2007, p. 109).
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científica, por entender ser financeiramente que essa é onerosa 
e com reduzida retorno social (GUIMARÃES MONTE & SANTIAGO 
2011, p. 24).

Para o Banco, é necessário ampliar as possibilidades 
de oferta da educação superior não universitária, ou 
seja, aumentar a diferenciação institucional (com 
instituições restritas ao ensino e, em menor núme-
ro, de ensino e pesquisa) e subsidiar o ensino priva-
do para se desenvolver. Paralelo à diferenciação ins-
titucional, é necessário atrelar o financiamento das 
instituições públicas de ensino superior aos crité-
rios de desempenho e produtividade (GUIMARÃES 
MONTE & SANTIAGO, 2011, p. 24).

O Banco Mundial indica, ainda, enquanto perspectiva de 
êxito do processo de reforma da educação superior, três elemen-
tos – estabelecimento de um marco rigoroso de políticas, extenso 
apoio nos incentivos e mecanismos orientados ao mercado para 
aplicar as políticas, ampla autonomia administrativa das insti-
tuições públicas (BM, 1995, p. 10 apud GUIMARÃES,  MONTE & 
SANTIAGO 2011, p. 24). 

Em um relatório de 2007, denominado “Ensino supe-
rior e regiões: concorrência mundial e engajamento local”, a 
Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE) aponta diretrizes que indicam a possibilidade das uni-
versidades intensificar o papel no desenvolvimento econômico, 
cultural e social regional. No entanto, ao explicitar tais diretrizes, 
recomenda que “as instituições de educação superior devam 
ter mais autonomia e se interessar mais em manter relação com 
as pequenas e médias empresas”; que “criem as condições, 
regulamentares e fiscais, propícias à cooperação universidade-
-empresa”; e que “devem demonstrar um espírito de empresa, 
ao alargar a oferta de serviços que atendam às necessidades mais 
abrangentes do mercado e do empresariado” (MAUÉS, 2008, p. 
23).

O Acordo Geral sobre Comércios e Serviços (AGSM), 
assinado pelos países membros da Organização Mundial do 
Comércio (OMC), também influencia as definições das políticas 
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educacionais, autoriza a liberação do comércio de serviços de 
educação, entre outros.

No âmbito da América Latina e Caribe, a Cepal, em docu-
mento intitulado Transformación Productivacon Equidad. La tarea 
prioritária del desarollo de la América Latina e Caribe en los años 
noventa, recomenda-se para a região “fortalecer a democracia, 
ajustar as economias, estabilizá-las, incorporá-las às mudanças 
tecnológicas que estão ocorrendo nos países centrais, devendo, 
para tanto, modernizar os serviços públicos” O documento 
enfatiza o vínculo entre educação e produtividade (MAUÉS, 
2008, p. 22). Tal perspectiva é reforçada também no documento 
Educación y conocimiento: eje de la transformacion productiva com 
equidad,(1992),e no documento Equidad y transformación produc-
tiva: um enfoque integrado (CEPAL, 1992)

estabeleceram os paradigmas que deveriam orien-
tar as políticas econômicas e sociais, dentre elas, 
as educacionais, a serem implementadas pelos di-
ferentes governos na década de 1990, na América 
Latina e no Caribe. Pode-se perceber que as orien-
tações emanadas da CEPAL já evidenciam a ques-
tão da vinculação direta entre o setor produtivo e 
o setor educacional, ou seja, entre o mercado e a 
educação (MAUÉS, 2008, p. 23).

Constata-se uma tendência de estabelecimento de uma 
“nova ordem educacional mundial”, impulsionada pelos organis-
mos internacionais, voltada a incorporar sistematicamente a pro-
dução de conhecimento e o progresso técnico às demandas do 
processo de produção e reprodução do capital.

Essa tendência é reforçada, ainda, na Declaração de 
Sorbonne, documento final da Conferência Mundial de Educação 
Superior, realizada pela Unesco, em Paris, no ano de 1988, que 
se refere ao papel que deve desempenhar a “Educação Superior 
no Século XXI”. Assim se faz necessário que a “educação supe-
rior [proceda] a mais radical mudança e renovação que porven-
tura lhe tenha sido exigido empreender” (MAUÉS, 2008, p. 24). 
As orientações que emergem dessa “nova ordem educacional 
mundial”, exige a desregulamentação da política de educação, 
a constituição de regulações sustentadas na flexibilização e nos 
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resultados e o impulso da expansão de novas potencialidades de 
mercado.

No Brasil, a implementação dessas diretrizes para as polí-
ticas educacionais para a educação superior estão expressas 
num conjunto de normatizações do Estado, que regulam o sis-
tema educacional desde o início do século XXI. Esse sistema de 
regulação tem sua expressão, dentre outras, na Lei 10.861/2004 
– Lei de Inovação Tecnológica; na Lei 10.861/2004 – lei que cria o 
Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes); e 
no Decreto 6.096 de 24 de abril de 2007 – que cria o Programa de 
Apoio a Pano de Reestruturação e Expansão das Universidades 
Federais (Reuni) (MAUÉS, 2008, p. 25-26).

Essas normatizações apontam a reprodução das diretrizes 
dos organismos internacionais de incorporação da lógica de mer-
cado no processo de formação. A Lei de Inovação Tecnológica 
introduz a noção de “professor-empreendedor” na academia; o 
SINAES estabelece a avaliação da instituição, de cursos e de dis-
centes (Enade) segundo critérios somativos e punitivos; e o Reuni 
propõe a expansão de vagas, o aumento da relação professor-
-aluno e a elevação para 90% do índice de conclusão de curso, 
sem o correspondente investimento, que intensifica a precariza-
ção das condições de trabalho nas instituições federais de ensino 
superior (MAUÉS, 2008, p. 25-26). 

Diante do exposto, destaca-se que os determinantes apre-
sentados inferem de forma incisiva na regulação do sistema 
educacional brasileiro, em especial, no trabalho docente que se 
esboça a seguir.

A REGULAÇÃO DO SISTEMA EDUCACIONAL E AS 
IMPLICAÇÕES NO TRABALHO DOCENTE

As diretrizes para a política educacional do ensino superior, 
expressos nos documentos dos organismos internacionais para a 
educação superior no século XX, e o quadro normativo legal cons-
tituído no Brasil no início do século XXI reafirmam o processo de 
reconfiguração dos paradigmas para as universidades, em atendi-
mento às demandas e interesses do mercado.

CEOLIN, G. F.; SILVA, N. B. DESAFIO DA ABEPSS ITINERANTE NA DEFESA DA QUALIDADE

Brasília (DF), ano 13, n. 25, p. 155-179, jan./jun. 2013.



163

Neave (2003 apud MAUÉS, 2008), indica que, desde os anos 
de 1980 teve fim a política educacional que ligava a universidade à 
demanda social. Dessa forma, o que vigora é uma política de cus-
tos voltada para a produção, com diminuição de investimentos 
financeiros e com avaliação pautada por indicadores de resulta-
dos (MAUÉS, 2008, p. 26).

A análise dos paradigmas na educação de ensino superior e 
o consequente produtivismo acadêmico no trabalho docente, a 
nova regulação para as universidades acentuam a privatização do 
conhecimento e da educação superior pública. O Estado investe 
cada vez menos e o mercado interfere cada vez mais nas funções 
da educação superior pública. Como afirma Maués (2008, p. 27),

A privatização do conhecimento vem sendo apon-
tada como resultante das parcerias público-privado, 
fruto das regulações estabelecidas, que tem em al-
gumas políticas, como a de inovação tecnológica, o 
incentivo necessário para a concretização desse es-
copo. A diminuição do financiamento público para 
as universidades federais, como é o caso brasileiro, 
e o crescente aumento de recursos privados para 
financiamento de pesquisas tem contribuído para 
a privatização do conhecimento público.A necessi-
dade de obter financiamento para as pesquisas tem 
exigido dos docentes uma lógica de competição de 
recursos e o redimensionamento das investigações 
moldadas às exigências e critérios dos editais. Para 
obter financiamento, os docentes precisam se sub-
meter à lógica produtivista em atendimento aos pa-
drões das agências reguladoras. No caso brasileiro, 
a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior (Capes), ao estabelecer o padrão de 
excelência dos docentes na pós-graduação stricto-
-sensu, impõe alguns indicadores de produtividade, 
que criam uma “espécie de círculo vicioso” como 
condição para integrar o corpo docente dos pro-
gramas de pós-graduação e para conseguir finan-
ciamento externo para desenvolver pesquisas de 
publicação qualificada, revistas – com conceito A ou 
B – e editoras indexadas, por ano, como: um pro-
jeto de pesquisa com financiamento externo; parti-
cipação com apresentação de trabalho em eventos 
nacionais e internacionais; inserção em comissões 
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nacionais de avaliação (consultores ad-hoc); bol-
sista produtividade; bolsista de iniciação científica; 
número de orientandos que defendem no tempo 
estipulado as dissertações e teses; ministrar aulas 
na graduação e na pós-graduação (MAUÉS, 2008, p. 
28).

A produção do conhecimento volta-se às exigências do mer-
cado, em um processo de privatização da produção do conheci-
mento e do ensino superior público, subordinando o público ao 
privado.

O modelo de expansão da educação superior no Brasil dá-se 
em meio à contrarreforma do Estado brasileiro, no contexto de 
expansão das políticas liberais no último quarto do século XX e 
nas primeiras décadas do século XXI, e busca recompor as con-
dições para a reprodução ampliada diante da crise estrutural do 
capital.

No período dos governos de Fernando Henrique Cardoso 
(1995-2002), o Estado brasileiro passa por mudanças estruturais, 
seguindo as diretrizes do Consenso de Washington, cuja maior 
expressão é a criação, em seu primeiro mandato, do Ministério da 
Administração e Reforma do Estado (Mare), e do Plano Diretor da 
Reforma do Aparelho do Estado.

A aprovação da lei que estabelece as Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB), Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
em consonância com as diretrizes do Banco Mundial para os paí-
ses em desenvolvimento, segundo o receituário liberal, “ampliou 
as possibilidades de oferta de educação privada, garantido, em 
especial, a destinação de recursos públicos a entidades filantró-
picas, confessionais e comunitárias”. Faz-se perceptível, desde o 
final dos anos 1990 a ampliação da oferta privada de ensino e a 
constituição nas universidades públicas de mecanismos na lógica 
de mercado, como o modelo público-privado, as fundações de 
apoio, e a cobrança de mensalidades em cursos de especialização 
(GUIMARÃES MONTE & SANTIAGO, 2011, p. 23).

Nas gestões do governo de Luiz Inácio Lula da Silva (2003-
2010), evidenciou-se a continuidade das políticas de ajustes neoli-
berais (LIMA, 2007). Conforme receituário do Banco Mundial para 
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o êxito do processo de reforma da educação superior (BANCO 
MUNDIAL, 1995, p.10), a política de educação superior nos gover-
nos de FHC e de Lula promoveram a expansão do ensino privado, 
acompanhado pela consolidação e expansão do Ensino a Distância 
(EaD) e pela consequente elevação do número de matrículas na 
graduação, a implementação de avaliações nacionais com con-
trole de resultados mediante Exame Nacional de Cursos e o subs-
tituto Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior.

A expansão da educação superior nos governos FHC (1995-
2002) ocorre por meio de um crescimento estrondoso do número 
de instituições e matrículas presenciais na iniciativa privada. A 
expansão do número de Instituições de Ensino Superior (IES) pri-
vadas no período de 1995-2001 foi da ordem de 76,6%, contra uma 
retração do número de IES pública da ordem de -12,8%. Enquanto 
que o número de matrículas na modalidade presencial, no mesmo 
período, cresceu 34,1% nas IES públicas e 97,4% nas IES privadas 
(Tabela 1).

Nos governos Lula (2003-2010), a expansão da educação 
superior continua tendo na iniciativa privada seu principal meca-
nismo, impulsionado pela consolidação dos cursos de gradua-
ção na modalidade de Ensino a Distância (EaD), Decreto 5.622, 
de 19 de dezembro de 2005, acompanhada de uma expansão 
das IES e do número de matrículas no ensino público, ainda que, 
intensificando a precarização das condições de trabalho e com-
prometendo a qualidade de ensino – em especial, por meio do 
Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das 
Universidades Federais (Reuni), Decreto n° 6.096, de 24 de abril 
de 2007. Nos governos Lula, a expansão das IES privadas no perí-
odo de 2003-2009 foi da ordem de 25,2%, e nas IES públicas houve 
um crescimento de 18,3%. O crescimento no número de matrícu-
las nas IES privadas, nesse período, foi da ordem de 36,8%, e nas 
IES públicas foi de 18,9%. Nos anos dos governos de Lula, há de 
se destacar o impulso da modalidade EaD na expansão geral das 
matrículas em cursos de graduação.  Houve uma expansão de 
333,8% das matrículas na modalidade EaD nas IES públicas e de 
6.483,8% nas IES privadas (Tabela 1).
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Tabela 1 – Evolução das IES e das Matrículas Presenciais e a 
Distância na Educação Superior – Brasil – 1995-2009

Ano
IES Matrículas Presenciais Matrículas EaD

Pública Privada Pública Privada Pública Privada
1995 210 684 700.540 1.059.163 - -
1997 211 689 759.182 1.186.433 - -
1999 192 905 832.022 1.537.923 - -
2001 183 1.208 939.225 2.091.529 5.359 -
2003 207 1.652 1.136.370 2.750.652 39.804 10.107
2005 231 1.934 1.192.189 3.260.967 53.117 61.525
2007 249 2.032 1.240.968 3.639.413 92.873 276.893
2009 245 2.069 1.351.168 3.764.728 172.696 665.429
Δ (%) 
1995-
2001

-12,8 76,6 34,1 97,4 - -

Δ (%) 
2003-
2009

18,3 25,2 18,9 36,8 333,8 6.483,8

Dados elaborados por: Guimarães, Monte & Santiago, (2011, p. 24)
Fontes: INEP (1999a, 1999b, 2000, 2002, 2005, 2007a, 2007b, 2009).

A expansão do ensino superior no período de 1995 a 2002, 
que corresponde a duas gestões  FHC, encontra-se ligada ao 
crescimento do setor privado e da privatização interna das IFES 
públicas, por meio das fundações. Castro (2006) relaciona essa 
expansão, seguindo o modelo indicado pelo Banco Mundial, às 
possibilidades postas pelos decretos no 2.306, de 19 de agosto 
de 1997, e no 3.860, de 9 de junho de 2001, responsáveis pela 
liberalização da diversificação das IES (GUIMARÃES MONTE & 
SANTIAGO, 2011, p. 25).

Nos governos Lula, a expansão do ensino superior dá-se 
por continuidades e diferenciações do modelo de expansão dos 
governos FHC. Modelo este reafirmado e reforçado, pelo Decreto 
no 5.773, de 9 de maio de 2006, que reorganiza as IFES em faculda-
des, centros universitários e universidades; e, por diferenciações 
na forma de expansão.

Segundo Lima (2008), a diferenciação do modelo ante-
rior ocorreu por meio do Programa Universidade para Todos 
(Prouni), da regulamentação da oferta de cursos de graduação na 
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modalidade de Ensino Distância (EaD), e do Programa de Apoio a 
Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais 
(Reuni).

O Prouni, criado por meio da Medida Provisória no 213, de 
10 de setembro de 2004, e posteriormente convertida na Lei no 
11.096, de 13 de janeiro de 2005, e regulamentada pelo Decreto no 
5.493, de 18 de julho de 2005, tem por objetivo ampliar o quanti-
tativo de matrículas no setor privado por meio da concessão de 
bolsas de estudo integral e parcial. Oferece renúncia fiscal nas 
tributações do Imposto de Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ), do 
Programa de Integração Social (PIS), da Contribuição Social Sobre 
o Lucro Líquido (CSSLL) e do Instituto Nacional de Seguro Social 
(INSS). Segundo informações do Governo Federal, disponíveis no 
site do programa4, e publicadas por Guimarães Monte & Santiago 
(2011, p. 25) , o Prouni possibilitou a expansão de 112.275  bolsas, 
em 2005, para 240.441 bolsas, em 2010.

A regulamentação da oferta de cursos de graduação na 
modalidade de EaD, pelo Decreto no 5.622, de 19 de dezembro 
de 2005, impulsionou a expansão de matrículas nessa modali-
dade, que impactou diretamente na expansão geral das matrícu-
las em cursos de graduação. O número de matrículas em cursos 
de graduação privados na modalidade EaD, no período de 2003 – 
quando aparece os primeiros registros de matrícula nessa moda-
lidade – a 2009, cresceu de 10,1 mil para 665,4 mil.  Observa-se, 
ainda o expressivo crescimento de matrículas em cursos de gra-
duação na rede privada, que cresceu de 2,7 milhões em 2003, para 
4,4 milhões em 2009. Os dados do crescimento das matrículas no 
setor privado na modalidade do EaD revelam  um aumento de 10 
mil, em 2003, para 665 mil matrículas, em 2009.

A expansão das matrículas em cursos de graduação na 
modalidade do EaD nas IES públicas, tendo por base o período 
2003-2009, teve um aumento de 39,8 mil matrículas em 2003, 
para172,6 mil matrículas em 2009 – crescimento de 333,8%  
(Tabela 1). Esse aumento permite constatar que a expansão das 

4 Disponível em: <http://prouniportal.mec.gov.br/index.php?option=com_
content&view=article&id=137:quadros-informativos&catid=26:dados-e-
estaticas&Itemid=147>. Acesso em: 31 jul. 2013.
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inscrições na modalidade presencial nas IES públicas, no mesmo 
período (18,9%), caracteriza uma centralidade do EaD no modelo 
de expansão das vagas públicas nos governos Lula. Destaca-se, 
ainda, nesse processo, a criação da Universidade Aberta do Brasil 
(UAB), pelo Decreto no 5.800, de 8 de junho de 2006. 

O Reuni, criado pelo Decreto no 6.096, de 24 de abril de 2007, 
impulsiona a expansão da educação superior púbica, tendo por 
premissa a elevação da relação discente/docente para 18 por 1, e 
elevar o índice de aprovação dos matriculados para 90%, no perí-
odo de cinco anos (BRASIL, 2007). Das 55 Universidades Federais 
brasileiras, 53 aderiram ao Reuni, em 2008, segundo dados do pri-
meiro relatório do programa divulgado pelo governo federal, de 
30 de outubro de 2009 (GUIMARÃES MONTE & SANTIAGO 2011, 
p. 25). Essa adesão das universidades deve-se à vinculação dos 
investimentos às instituições participantes do Reuni, e, portanto, 
comprometidas com as metas de expansão das vagas pactuadas.

No entanto, conforme Guimarães, Monte & Santiago (2011, 
p.26), a análise dos dados orçamentários aplicados no conjunto 
das Instituições Federais de Ensino Superior (IFES), nos anos de 
1995-2009, e o modelo de expansão das matrículas sem o corres-
pondente aumento dos recursos orçamentários investidos indi-
cam que essa expansão “se deu com a ‘otimização’ dos recursos 
o que conduz ao rebaixamento da qualidade na educação supe-
rior pública”. 

A política educacional para o ensino superior no Brasil, cons-
truída nos moldes das diretrizes dos organismos internacionais, 
consolida e aprofunda a expansão da rede privada, subsidiada 
com recursos públicos, e a privatização do ensino público, por 
meio da venda de serviços educacionais pelas fundações e das 
parcerias público-privado, submete a educação aos interesses de 
reprodução do capital no enfrentamento da crise estrutural e da 
constituição de um padrão de acumulação. 
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O SIGNIFICADO DA ABEPSS ITINERANTE E (RE)
AFIRMAÇÃO DAS DIRETRIZES CURRICULARES E 
FORTALECIMENTO DO PROJETO PROFISSIONAL

É nesse contexto de expansão da educação superior no 
Brasil, centrado na lógica privatista e de precarização das condi-
ções de trabalho, que o Curso de Serviço Social da Universidade 
Federal de Goiás (UFG), aprovado em 27 de junho de 2008 pela 
Resolução do Conselho Universitário (Consuni) no 21, fruto do 
processo de reestruturação das universidades brasileiras por 
meio do programa de Reestruturação das Universidades Federais 
(Reuni). 

O curso, que teve a primeira turma no primeiro semestre de 
1999, está estruturado na modalidade presencial, bacharelado, 
predominante noturno, com cinquenta vagas para cada turma e 
carga horária total de 3.370 horas, distribuídos em oito semes-
tres. No tocante à carga horária, o curso possui 1.344 horas de 
núcleo comum e 1.024 horas de núcleo especifico – ambos obri-
gatórios; 642 horas de estágio supervisionado – distribuídos em 
192 horas em sala de aula e 450 horas em campo de estágio; 160 
horas de núcleo livre e 200 horas de atividades complementares.

Produto de um processo de criação sem garantia de estru-
turação física e com número insuficiente de docentes para aten-
dimento dos requisitos básicos estabelecidos pelo Ministério da 
Educação, o curso enfrenta a precarização do modelo de expansão 
das universidades federais brasileiras. Não há espaço físico para 
desenvolver as atividades docentes. O Campus da Cidade de Goiás, 
onde o curso funciona, não conta com laboratórios, auditórios, 
gabinete para os professores e biblioteca que atenda adequada-
mente às demandas docentes e discentes. O número insuficiente 
de professores lotados no curso tem prejudicado o desenvolvi-
mento das atividades mais elementares de ensino, tais como  o 
número excessivo de alunos orientandos em trabalhos de conclu-
são de curso, e na supervisão acadêmica de estágio. Esse quadro 
tem comprometido as atividades de pesquisa e extensão, uma 
vez que os professores, quando não estão envoltos com o amplo 
número de atividades de ensino, ocupam-se de tarefas de cunho 
administrativos, já que, para além das atividades administrativas 
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pedagógica próprias da docência, como a coordenação de curso 
e de estágio, as comissões de avaliação pedagógica e de organi-
zação de eventos, as bancas de concurso, faz-se necessário, ainda 
que os docentes assumam atividades administrativas da compe-
tência de trabalhadores técnicos-administrativos. Isso acontece 
porque o curso só dispõe de um técnico-administrativo para aten-
der todas as demandas.

O corpo docente do Curso de Serviço Social é composto por 
onze professores, o que compromete a qualidade no processo de 
formação profissional. A carga horária das atividades dos docen-
tes é superior à carga horária contratada. Diante desse quadro 
de precarização decorrente do modelo de expansão do ensino 
superior no Brasil, está posto o desafio da luta por condições de 
trabalho adequadas, principal bandeira em defesa da qualidade 
no processo de formação.

A avaliação da proposta da Associação Brasileira de Ensino 
e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS), de atualização, nominada 
de ABEPSS itinerante,5 se apresenta como iniciativa6 da direção 
ampliada, no ano de 2012. A centralidade do curso refere-se às 
Diretrizes Curriculares, do Curso de Serviço Social, atualizadas e 
aprovadas em 1996. A intensificação do trabalho docente aponta 
a necessidade de repensar a organização e as configurações, em 
especial, produtivistas. 

Diante do exposto, os desafios contemporâneos no âmbito 
da formação em Serviço Social exigem o enfrentamento do 

5 Oficina coordenada pela Profa Dra Adrianyce de Sousa (Vice-presidente da 
Regional Centro-Oeste) Profa Dra Daniela Neves (UnB), integrante da ABEPSS 
nacional, gestão 2011-2012.
6 Proposta materializada em todo o país, no ano de 2012, na Região Centro-oeste, 
realizada no período de 11 a 16 de junho, na Universidade Federal de Goiás (UFG), 
no Campus da Cidade de Goiás. Contou com representantes das Unidades de 
Formação Acadêmicas (UFA) da Região Centro-oeste – Universidade de Brasília 
(UnB), Pontifícia Universidade Católica de Goiás (PUC), Universidade Federal 
de Goiás (UFG) – a Universidade Católica de Brasília (UCB) não compareceu. E 
ainda, representantes dos discentes de graduação/UFG e pós-graduação/PUC 
e profissionais da UFG e CRESS 19a Região Goiás. Destaca-se que esse evento 
envolveu as UFA do Estado de Goiás e Brasília-DF. No que se refere ao Estado 
de Mato Grosso que inclui a Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT) 
Faculdades Unidas do Vale do Araguaia (UNIVAR) e IUNI Educacional Ltda / 
Universidade de Cuiabá (UNIC) o evento foi realizado no próprio Estado.
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isolamento, das desarticulações de conteúdos, a expansão de 
vagas e cursos sem critérios de qualidade, números de escolas, 
mobilização da profissão em torno do projeto ético político pro-
fissional, a expansão, a interiorização do ensino nas cidades de 
pequeno porte, massificação do ensino, a estrutura dos cursos e 
condições de trabalho docente, o processo de avaliação/Sinaes, 
condições e demandas dos estudantes trabalhadores, a articula-
ção entre graduação e pós-graduação. Trata-se de determinantes 
que ainda inferem nas condições de enfrentamento de resistên-
cia pela Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço 
Social (ABEPSS).

Nesse sentido, indicativos apontam possibilidades assumi-
das pelo coletivo da ABEPSS, 2011-2012, referentes ao fortaleci-
mento das Diretrizes Curriculares, acompanhamento de novos 
cursos de Serviço Social, implantação da Política Nacional de 
Estágio (PNE), Fórum de supervisores, articulação das entida-
des formadoras, Plano de Lutas, Grupo de Trabalho de Pesquisa 
(GTPs), avanço no debate sobre avaliação e aproximação das 
Unidades Formadoras (UFAs).

Os elementos registrados contribuíram para construção de 
um processo de formação e atualização de docentes vinculados 
às Unidades de Formação Acadêmica (UFA) filiadas à ABEPSS, 
conforme projeto desenvolvido no ano de 2012. Destaca-se ainda 
que a realização desse projeto na cidade de Goiás foi considerada 
uma atividade de greve geral dos trabalhadores docentes7, admi-
nistrativos e discentes.

Dessa forma, é necessário construir momentos e espaços 
de debates, reflexões propositivas que contribuam com a forma-
ção continuada dos profissionais de Serviço Social, em especial, 
ao considerar a dinâmica da realidade social na qual  se inserem 
os docentes. Assim, conforme Iamamoto (2000, p. 20), é preciso 
ampliar as dimensões, os horizontes da profissão, “romper com 

7 Os professores do Curso de Serviço Social do Campus da Cidade de Goiás/UFG, 
contribui de forma incisiva nesse movimento de luta e resistência, realizada no 
período de 5 de junho a 13 de setembro/2012 com participação de três docentes 
no Comando Geral de Greve e envolvimento efetivo dos demais em todas as 
atividades de greve. Essa participação propiciou reconhecimento, visibilidade e 
fortalecimento do Serviço Social. 
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uma visão endógena [...], extrapolar o Serviço Social para apre-
endê-lo na história da sociedade da qual ele é parte e expressão”. 
Nesse sentido, torna-se imprescindível para a apreensão das 
mediações que permeiam a realidade sócio-histórica, o exercício 
da docência, uma abordagem crítica e reflexiva. Sobre as media-
ções que permeiam o exercício profissional, destaca-se:

um dos maiores desafios que o Assistente Social 
vive no presente é desenvolver sua capacidade de 
decifrar a realidade e construir propostas de traba-
lho criativas e capazes de preservar e efetivar direi-
tos, a partir de demandas emergentes no cotidiano 
(IAMAMOTO, 2001, p. 20).

Destaca-se, ainda, o significado teórico, ético e político da 
ABEPSS, ao tratar de elementos materializados e construídos his-
toricamente de forma democrática e ampliada. Também explicita 
o posicionamento e compromisso social assumido com os interes-
ses mais gerais da classe trabalhadora no Brasil, assim, reafirma a 
relevância dessa ação stricto sensu. Nesse sentido, a proposta da 
ABEPSS garante o processo de formação continuada dos docen-
tes, de forma que contribuiu com o processo de reflexão-crítica 
acerca da realidade social, proporcionou um momento fecundo 
de atualização, produção e avaliação coletiva.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Esse trabalho trata de um debate relevante ao Serviço 

Social na medida em que aponta e questiona os processos em 
curso desde os anos de 90 do século XX, os quais afetam o ensino 
superior, em especial, os fundamentos do processo de reestru-
turação do ensino superior. Dessa forma, a lógica produtivista 
sobrecarrega o corpo docente, pela mercantilização da educação, 
com a perda da autonomia universitária, dentre outros aspectos 
que incidem na qualidade do ensino e no processo de formação 
profissional. 

Assim, constitui um dos desafios à intervenção profissional: 
lidar com as determinações gestadas no modo de produção capi-
tal,  mecanismos de reprodução, expressos na mundialização, 
no discurso da transnacionalização, da democracia universalista 
dentre outras manifestações.
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Essa lógica também se expressa na questão dos direitos e 
nas reivindicações de frações da sociedade, das organizações pri-
vadas, dentre outras. A tônica que permeia a intervenção é a mar-
ginalização social, resultante da desigualdade econômica, social, 
política e cultural da sociedade capitalista. Procura-se estabele-
cer uma reflexão coletiva.

Isso se reproduz sob a égide liberal, com a lógica financeira 
do regime de acumulação, na qual se tem volatilidade do cresci-
mento econômico, em contrapartida gera concentração de renda 
e pobreza. No que diz respeito às mudanças na questão do traba-
lho, determinantes são evidenciadas, resultantes da reestrutura-
ção produtiva, da flexibilização, como o enxugamento de postos 
de trabalho e da precarização.

Ressalta-se, ainda, a necessidade de, cada vez mais, conso-
lidar espaços de formação e atualização profissional, que propi-
ciem a interlocução entre profissionais que atuam na docência. É 
necessário também contribuir com a formação profissional conti-
nuada nas dimensões  teóricas, éticas, políticas, culturais, técnicas 
e sociais, presentes no exercício da profissão. E, ainda, contribuir 
com a atualização e adensamento das Diretrizes Curriculares do 
Curso de Serviço Social (ABEPSS, 1996)  fortalecimento  do projeto 
profissional do Serviço Social, conforme objetivos apresentados 
na proposta da ABEPSS (2012)8, que reafirmam a necessidade de:

a) ampliar a discussão sobre o processo de formação profissional;

b) garantir visibilidade ao projeto ético-profissional junto à profis-
são e sociedade;

c) contribuir para o aprofundamento e socialização das temáticas 
contemporâneas que se apresentam como desafios à formação 
profissional;

d) estabelecer articulação e intercâmbio da ABEPSS docentes com as 
entidades representativas das (os) Assistentes Sociais, Unidades 
Formadoras Acadêmicas (UFA), estudantes e profissionais.

A área de concentração do curso “Projeto ABEPSS itine-
rante: as Diretrizes Curriculares do Curso de Serviço Social e o 

8 Refere-se aos objetivos descritos no Projeto da ABEPSS Itinerante, ano de 2012. 
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projeto de formação profissional do Serviço Social foi dirigido aos 
docentes atuantes nas UFA, da Região Centro Oeste, envolvidos 
no processo de formação profissional e no enfrentamento das 
múltiplas expressões da questão social. A discussão das temá-
ticas por meio de módulos ofereceu subsídios reflexivos e prá-
ticos nas dimensões  teóricas, éticas, metodológicas e políticas   
aos profissionais que se encontram no exercício da docência, em 
especial, no que se refere às Diretrizes Curriculares do Curso de 
Serviço Social.

A proposta metodológica do curso contribuiu para a articu-
lação entre estudo, participação, reflexão e avaliação no decorrer 
de todo o processo. Especialmente pela dimensão pedagógica, 
pautada em diversos recursos, dentre eles, estudos expositivos 
e dialógicos, técnicas grupais, projeções de vídeos, produção de 
textos enriqueceram a oficina. 

Diante do exposto, essa reflexão e análise coletiva com 
destaque para os elementos políticos, econômicos e sociais, 
constituem bases para entender o processo de expansão e da 
mercadorização da educação brasileira, balizados pelos docu-
mentos internacionais e nacionais. E, ainda, os relevantes dados 
apontam como o ensino a distância e a privatização afeta a forma-
ção no Serviço Social. Nesse sentido, o projeto ABEPSS Itinerante 
representa uma estratégia significativa de resistência. 

Considera-se uma proposta estratégica e assertiva de for-
talecimento do projeto pedagógico ético e político do Serviço 
Social, de aproximação, adensamento teóric, atualização e inte-
ração. Assim, afirma-se a relevância desse projeto da ABEPSS 
Itinerante para refletir, analisar e acompanhar o processo de 
implementação das Diretrizes Curriculares do Curso de Serviço 
Social, na garantia da direção social que expressa, nas dimensões 
teórico-metodológica, ético-política e técnico-operativa, elemen-
tos essenciais no âmbito da formação imbricada no exercício 
profissional e no movimento radical em defesa de outro projeto 
societário.
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